
N.o 12 — 18 de Janeiro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 881

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL,
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, I. P.

Despacho n.o 1131/2005 (2.a série). — Subdelegação de poderes
e de assinatura. — 1 — No uso da faculdade que me é conferida pela
deliberação n.o 1165/2003, do conselho directivo deste Centro, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 2003,
subdelego no director de serviços de Reparação de Riscos Profis-
sionais, licenciado António Amaro Rodrigues, a competência para:

1.1 — Aprovar os planos de férias dos funcionários do respectivo
serviço, bem como autorizar o gozo de férias anteriores à saída dos
planos de férias e de férias interpoladas, sem prejuízo de articular
com o Gabinete de Gestão de Pessoal;

1.2 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
desde que não envolvam pagamento de horas extraordinárias;

1.3 — Assinar termos de responsabilidade para os beneficiários e
pensionistas fazerem exames, análises, intervenções cirúrgicas ou obte-
rem quaisquer meios auxiliares de diagnóstico, prescritos por médicos
deste Centro Nacional, desde que se destinem à instrução dos res-
pectivos processos clínicos e, no caso de intervenções cirúrgicas, sejam
previamente autorizadas;

1.4 — Autorizar o reembolso de despesas:
1.4.1 — Com cuidados de saúde, assistência médica, cirúrgica, de

enfermagem medicamentosa e farmacêutica, que tenham sido supor-
tadas por pensionistas ou beneficiários, até ao montante de E 2500;

1.4.2 — Com alojamento, alimentação e transportes;
1.4.3 — Com aquisição de próteses e ortóteses;
1.4.4 — Com frequência de termas;
1.4.5 — De recuperação e reabilitação profissional ou formação pro-

fissional, até ao montante de E 2500;
1.4.6 — Necessárias e adequadas ao restabelecimento do estado de

saúde, capacidade de trabalho ou de ganho do beneficiário ou pen-
sionista e respectiva recuperação para a vida activa, até ao montante
de E 2500;

1.4.7 — Às entidades nacionais e estrangeiras, até ao montante de
E 2500.

1.5 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente da Direcção de Serviços de Reparação de Riscos
Profissionais.

2 — Autorizar o director de serviços de Reparação de Riscos Pro-
fissionais, licenciado António Amaro Rodrigues, a subdelegar nas che-
fes de divisão e nas chefes de secção de si directamente dependentes
os poderes previstos no n.o 1.5.

3 — A presente subdelegação produz efeitos desde 15 de Dezembro
de 2004, ficando desde já ratificados os actos entretanto praticados.

6 de Janeiro de 2005. — O Vogal, Viriato Augusto Baptista.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 1132/2005 (2.a série). — O n.o 3, n.o 3.1, do regu-
lamento dos exames para a obtenção de capacidade profissional para
a actividade de transportes em táxi, anexo à Portaria n.o 334/2000,
de 12 de Junho, remete para despacho do director-geral de Transportes
Terrestres a definição das datas e locais dos exames.

Assim, e sem prejuízo da eventual fixação de outras datas que
um previsível novo sistema de realização de exames venha a esta-
belecer, determino:

1 — Os exames de capacidade profissional para a actividade de
transportes em táxi no ano de 2005 serão realizados nos dias 12 de
Março e 18 de Junho.

2 — As inscrições para os exames deverão dar entrada nos serviços
da DGTT até aos dias 10 de Fevereiro e 23 de Maio de 2005,
respectivamente.

3 — Os locais de realização dos exames serão comunicados aos
interessados e divulgados nos serviços centrais e regionais da DGTT,
bem como na sua página electrónica.

22 de Dezembro de 2004. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 1133/2005 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 2004 do director do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo:

Licenciada Maria Olinda Fernandes Lopes Alves Pereira, assessora
principal da carreira de técnico superior de arquivo do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital de Viana do Castelo — renovada
a comissão de serviço, por três anos, a partir de 4 de Março de
2005, como directora do Arquivo Distrital de Viana do Castelo,
com categoria equiparada a chefe de divisão.

27 de Dezembro de 2004. — O Subdirector, José Maria Salgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 686/2004/T. Const. — Processo n.o 843/2004. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos, o relator no Tribunal
da Relação de Lisboa proferiu o seguinte despacho, relativo ao pro-
cesso criminal no qual figura como recorrente o arguido Agostinho
Mendes Pires Ramalhete:

«O arguido está acusado e condenado pela prática de um crime
de homicídio qualificado.

Assim sendo e tomando em atenção a complexidade das questões
postas no decurso dos autos e no recurso, declaro a excepcional com-
plexidade do processo, nos termos e para os efeitos do artigo 215.o,
n.os 1, alínea d), e 3, do CPP.»

O arguido requereu que sobre o despacho recaísse acórdão. O Tri-
bunal da Relação de Lisboa, por Acórdão de 14 de Abril de 2004,
confirmou o despacho (cf. fls. 22 e seguintes).

2 — Agostinho Mendes Pires Ramalhete interpôs recurso do Acór-
dão de 14 de Abril de 2004 para o Supremo Tribunal de Justiça,
sustentando o seguinte:

«1 — A matéria de facto provada em julgamento em 1.a instância
e a perícia realizada não revestiram especial complexidade no douto
Tribunal de Círculo de Torres Vedras.

2 — Perícias ou questões técnicas apreciadas por entidades alheias
ao tribunal de julgamento não revestem especial complexidade para
o próprio órgão de soberania, pois são conhecimentos cujo juízo téc-
nico se presume subtraído à livre apreciação do juiz julga-
dor — artigo 163.o do CPP.

3 — Prevendo o artigo 216.o do CPP a suspensão do prazo de prisão
preventiva por três meses em função da perícia, não é fundamentada
nem proferida ao abrigo de qualquer disposição legal a decisão que
prorroga a prisão preventiva por especial complexidade em função
da perícia.

4 — Só o elevado número de arguidos ou o carácter altamente
organizado do crime pode revestir especial complexidade — cf. o
artigo 215.o, n.o 3, do CPP, tanto mais que ‘a especial complexidade
do processo não pode ter por fundamento a complexidade das questões
de direito suscitadas’ — cf. Acórdão deste alto tribunal de 1 de Julho
de 1993, processo n.o 045475 — Doc sj 1993071045453 — relator:
Sr. Juiz Conselheiro Cardoso Bastos, in www.dgsi — ou perícias sub-
traídas à livre apreciação do juiz julgador.

5 — O acórdão recorrido violou os artigos 215.o, n.os 1, alínea d),
e 3, 151.o, 163.o e 216.o do CPP e o artigo 32.o, n.os 1, 2 e 3, da
lei fundamental.

6 — A ampliação do prazo de prisão preventiva — artigo 215.o,
n.o 3, do CPP — por especial complexidade, com base em perí-
cias — subtraídas à livre apreciação do juiz julgador, com prazo con-
signado no artigo 216.o do CPP — sem que à defesa seja previamente
comunicada a promoção do Ministério Público — viola o princípio
do contraditório e é inconstitucional por violação dos artigos 32.o,
n.os 1, 2 e 3, da CRP e 5.o e 6.o da Convenção Europeia dos Direitos
do Homem.»

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 22 de Julho de
2004, considerou o seguinte:

«Colhidos os vistos, o processo foi à conferência, cumprindo apre-
ciar e decidir.

Dispõe o artigo 432.o do CPP que se recorre para o Supremo Tri-
bunal de Justiça entre outras, ‘das decisões que não sejam irrecorríveis
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proferidas pelas relações, em recurso, nos termos do artigo 400.o Esta
disposição, por seu lado, entre as decisões que não admitem recurso,
inclui os acórdãos proferidos, em recurso, pelas relações que não
ponham termo à causa — artigo 400.o, n.o 1, alínea c).

No sistema de recursos em processo penal, a competência do
Supremo Tribunal de Justiça está, pois, limitada à reapreciação de
decisões finais, salvo no que respeite a decisões proferidas pelas rela-
ções em 1.a instância [artigo 432.o, alínea a) do CPP], isto é, em
que a competência em razão da matéria e hierarquia caiba, em 1.a ins-
tância, aos tribunais de relação.

É, pois, neste equilíbrio sistémico do regime dos recursos que tem
de ser interpretada a conjugação das normas do artigo 432.o, alínea b),
com o artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do CPP: quando esta se refere
a decisões proferidas, em recurso, pelas relações, que não tenham
posto termo à causa, quer significar, salvo contradição interna de
sistema, que a competência em razão da hierarquia para proferir
decisões que não ponham termo à causa cabe às relações, que decidem,
nestas matérias interlocutórias, em última instância — quer seja deci-
são proferida em recurso quer seja proferida por ocasião de um
recurso. Não faria, neste aspecto, qualquer sentido que as relações
decidissem definitivamente uma questão instrumental que não põe
termo à causa em recurso, e não já quando a mesma questão se
suscite no âmbito e por ocasião do desenvolvimento processual de
um recurso.

O artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do CPP abrange, assim, todas as
decisões interlocutórias, que não põem termo à causa, subtraindo-as
à jurisdição do Supremo Tribunal de Justiça — cf., a propósito de
questão paralela, entre outros, o Acórdão do Tribunal Constitucional
de 2 de Junho de 2004, processo n.o 651/2003.»

Em consequência, foi rejeitado o recurso.
Foi requerida a aclaração do Acórdão de 22 de Julho de 2004,

aclaração que foi indeferida por Acórdão de 12 de Agosto de 2004.
3 — Agostinho Mendes Pires Ramalhete interpôs recurso de cons-

titucionalidade nos seguintes termos:

«Agostinho Mendes Pires Ramalhete, arguido preso nos autos
supra-identificado, tendo sido notificado do teor da douta decisão
de fls. . . . , datada de 22 de Julho de 2004 e notificada em 26 de
Julho de 2004, e da decisão que recaiu sobre o pedido de aclaração
e não se conformando com a mesma, dela vem interpor recurso para
o Tribunal Constitucional.

O recurso é interposto ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b),
da Lei do Tribunal Constitucional.

O recurso tem em vista apreciar a inconstitucionalidade do
artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do CPP quando entendido, como no
caso sub judice, de que, declarada pela veneranda Relação de Lisboa
a especial complexidade, não é permitido à defesa interpor recurso
para o tribunal superior.

Tal hermenêutica suprime o exercício do direito à defesa e ao
recurso — consagrado nos artigos 20.o e 32.o, n.o 1, da lei funda-
mental — e é inconstitucional. Acresce que, declarada a especial com-
plexidade pela veneranda Relação de Lisboa sem que à defesa fosse
sequer dada oportunidade de defesa e de contraditar tão drástica
medida — que prorroga desnecessariamente a prisão preventiva e
afecta os direitos de defesa —, violou-se o princípio do contraditó-
rio — artigo 32.o da lei fundamental.

A lei adjectiva — artigo 216.o do CPP — prevê que em caso de
perícia se suspenda o decurso da prisão preventiva por período de
três meses . . . , pelo que inexiste fundamento para atribuir especial
complexidade a processo julgado em 1.a instância . . .

A veneranda Relação decidiu sem que o recorrente possa defen-
der-se, nem sequer o tendo ouvido, previamente, sobre decisão que
o afectava, pois prorroga-lhe, sem fundamento, a prisão preventiva!!

O Supremo Tribunal de Justiça privou o arguido do direito ao
recurso!!!

A privação do direito ao recurso num caso como o vertente em
que se debate questão de fundo e em pena de 16 anos de prisão
afecta os direitos do recorrente.

O direito ao recurso está consagrado pela Convenção Europeia
dos Direitos do Homem — artigos 5.o e 6.o —, pelo artigo 81.o do
Estatuto do Tribunal Penal Internacional, pelo artigo 14.o, n.o 5, do
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e pelos artigos 20.o
e 32.o, n.o 1, da lei fundamental portuguesa, e ainda pelo artigo 400.o
do CPP, a contrario, atenta a pena de 16 anos.

A hermenêutica expendida na douta decisão da 2.a instância no
sentido de que pode ser ampliado o prazo de prisão preventiva pela
especial complexidade, com base em perícias estas subtraídas à livre
apreciação do Sr. Juiz Julgador e já com o prazo consignado no
artigo 216.o do CPP e sem que à defesa seja comunicada previamente
a promoção do Ministério Público —, viola o artigo 32.o, n.os 1 e 2,
da lei fundamental, os artigos 5.o e 6.o da Convenção Europeia dos
Direitos do Homem e o princípio do contraditório.

A prorrogação da prisão preventiva é infundada e contrária aos
artigos 215.o, n.os 1, alínea d), e 3, 151.o, 163.o e 216.o do CPP e
violadora do artigo 32.o, n.os 1, 2 e 3, da lei fundamental e os citados
artigos 5.o e 6.o da CEDH.

Assim, a defesa espera que o Tribunal Constitucional, considerando
admissível o recurso interposto e em sede de recurso final, julgue
inconstitucional a interpretação da veneranda Relação dos arti-
gos 215.o, n.o 3, e 216.o do CPP no sentido de ser ampliada a prisão
preventiva — por especial complexidade com base em perícias sub-
traídas à livre apreciação do juiz julgador sem que à defesa seja pre-
viamente comunicada a promoção do Ministério Público — por vio-
lação do princípio do contraditório — artigos 32.o, n.os 1 e 2, e 3.o
da lei fundamental.

As inconstitucionalidades supra-indicadas foram suscitadas nas con-
clusões 5.a e 6.a do recurso interposto em 28 de Abril de 2004, no
pedido de aclaração de 4 de Agosto de 2004 e parcialmente atendidas
no voto de vencido do colendo Acórdão do STJ de 22 de Julho de
2004.»

A relatora proferiu o seguinte despacho:

«1 — O recorrente pretende submeter à apreciação do Tribunal
Constitucional as normas dos artigos 151.o, 163.o, 215.o, n.os 1, alí-
nea d), e 3, e 216.o do Código de Processo Penal, fundamento, no
caso, da declaração de especial complexidade do processo.

Contudo, a decisão recorrida é o Acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça de 22 de Julho de 2004, no qual foi decidida a rejeição
do recurso interposto do Acórdão de 14 de Abril de 2004, com fun-
damento no disposto no artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do Código de
Processo Penal, como se referiu. Não se apreciou, no aresto recorrido,
a questão relativa à declaração de especial complexidade do processo.

Nessa medida, qualquer juízo que o Tribunal Constitucional viesse
a formular sobre tal questão não teria a virtualidade de alterar a
decisão recorrida, uma vez que as normas impugnadas não foram
aplicadas pela decisão recorrida, isto é, não constituem a sua ratio
decidendi.

Assim, também não se tomará conhecimento do objecto do recurso
no que respeita aos artigos 151.o, 163.o, 215.o, n.os 1, alínea d), e 3,
e 216.o do Código de Processo Penal.

2 — Notifique-se o recorrente para apresentar alegações, no prazo
de 20 dias, quanto à questão de constitucionalidade que tem por
objecto a norma da alínea c) do n.o 1 do artigo 400.o do Código
de Processo Penal, suscitando-se a presente questão prévia quanto
às demais normas impugnadas, nos termos do artigo 3.o do Código
de Processo Civil, aplicável por força do artigo 69.o da Lei do Tribunal
Constitucional.»

O recorrente apresentou alegações, que concluiu do seguinte modo:

«1 — Em processo penal inexistem decisões irrecorríveis, conforme
o princípio ínsito ao artigo 399.o do CPP.

2 — Uma decisão surpresa que afecta os direitos do arguido, pro-
ferida pela veneranda Relação de Lisboa em 1.a instância, admite
recurso para o tribunal superior.

3 — A privação do direito ao recurso viola os artigos 399.o e 400.o,
n.o 1, alínea c), do CPP, o artigo 5.o, n.o 4, da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem, o artigo 14.o, n.o 5, do Pacto Internacional
sobre Direitos Civis e Políticos e os artigos 32.o, n.o 1, e 20.o da
lei fundamental.

4 — O artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do CPP é inconstitucional por
violação dos artigos 32.o, n.o 1, e 20.o da lei fundamental e o artigo 5.o
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, quando entendido
que do acórdão da relação — a funcionar em 1.a instância — que pro-
fere decisão surpresa (‘especial complexidade’) — não é admissível
recurso para o tribunal superior.

Foram violados os artigos 399.o e 400.o, n.o 1, alínea c), do CPP,
os artigos 20.o e 32.o, n.o 1, da CRP e o artigo 5.o, n.o 4, da Convenção
Europeia dos Direitos do Homem, pelo que deve ser concedido pro-
vimento ao recurso.»

O Ministério Público, por seu turno, contra-alegou, concluindo o
seguinte:

«1 — O princípio do duplo grau de jurisdição, ínsito no direito
ao recurso, consagrado no artigo 32.o da Constituição da República
Portuguesa, relativamente a todas as decisões condenatórias e ati-
nentes a medidas de coacção privativas da liberdade do arguido, não
implica um irrestrito acesso ao Supremo, relativamente a todas as
decisões das relações, proferidas no âmbito de um precedente recurso,
que incidam sobre tais matérias.

2 — Na verdade, o papel constitucionalmente reservado ao
Supremo Tribunal de Justiça, como tribunal de revista — e não de
instância — legitima plenamente o estabelecimento, pelo legislador
infraconstitucional, de limites à recorribilidade para o Supremo, rela-
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tivamente a determinadas questões, nomeadamente de índole mera-
mente procedimental ou interlocutória.

3 — Bastando-se, neste caso, o princípio do duplo grau de jurisdição
com a prolação de uma decisão final por um tribunal superior — a
relação — e com a possibilidade de o arguido fazer sindicar, pelo
colectivo de juízes, mediante o meio impugnatório da reclamação
para a conferência, a decisão tomada pelo relator, sem ulterior pos-
sibilidade de acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, mediante um
novo grau de recurso.

4 — Termos em que deverá improceder o presente recurso.»

Cumpre apreciar.
II — Fundamentação. — A) Delimitação do objecto do recurso. —

4 — O recorrente indica, no requerimento de interposição do recurso
de constitucionalidade, como normas que pretende que o Tribunal
Constitucional aprecie a norma do artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do
Código de Processo Penal, por um lado, e, por outro lado, as normas
dos artigos 151.o, 163.o, 216.o, n.os 1, alínea d), e 3, e 212.o do mesmo
Código. Porém, este último conjunto de normas não foi aplicado pela
decisão recorrida, como se refere no despacho a fl. 74, transcrito
supra, ao qual o recorrente não respondeu nas alegações apresentadas.

Assim, não se tomará conhecimento do objecto do recurso rela-
tivamente a tais normas, pelas razões constantes do despacho a fl. 74,
circunscrevendo-se o presente recurso à apreciação da conformidade
à Constituição da norma do artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do Código
de Processo Penal.

B) Apreciação da conformidade à Constituição da norma do
artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do Código de Processo Penal. — 5 —
O artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do Código de Processo Penal, tem
a seguinte redacção:

«1 — Não é admissível recurso:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) De acórdãos proferidos, em recurso, pelas relações, que não

ponham termo à causa;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O Supremo Tribunal de Justiça considerou, no acórdão recorrido,
que a decisão que declara a excepcional complexidade do processo,
consubstanciando uma decisão interlocutória, não poria, nessa medida,
termo à causa, não sendo recorrível para o Supremo Tribunal de
Justiça, mesmo quando tal declaração seja realizada em «1.a instância»
pela relação. Entendeu, assim, que a norma em causa não seria incons-
titucional, porque, tendo a relação competência para decidir defi-
nitivamente em recurso tal questão, não faria sentido que deixasse
de ter competência quando a mesma fosse suscitada «no âmbito e
por ocasião do desenvolvimento processual de um recurso».

A declaração de excepcional complexidade do processo repercute-se
no limite máximo do prazo de duração da prisão preventiva, nos termos
do n.o 3 do artigo 216.o do Código de Processo Penal. Nessa medida,
a decisão proferida nos autos implica o aumento do período de duração
da prisão preventiva, afectando intensamente o direito fundamental
à liberdade do arguido sujeito a tal medida de coacção.

A questão de constitucionalidade suscitada nos presentes autos é,
pois, a de saber se a irrecorribilidade em decisão que pela primeira
vez se pronuncie sobre a excepcional complexidade do processo, decla-
rando-a, proferida pelo tribunal da relação, irrecorribilidade decor-
rente da norma impugnada, é compatível com o artigo 32.o, n.o 1,
da Constituição, que consagra, como garantia de defesa, o direito
ao recurso.

6 — Analisando o problema colocado, o Tribunal Constitucional
entende o seguinte:

A autonomização do direito ao recurso no âmbito das garantias
de defesa (artigo 32.o da Constituição), operada pela revisão cons-
titucional de 1997, significou a atribuição de autonomia de tal garantia
no contexto geral das garantias de defesa, isto é, um valor garantístico
próprio e não «dissolúvel» em outras garantias de defesa.

Tal explicitação constitucional tem por efeito a garantia (consti-
tucional) da possibilidade de interposição de recurso de decisões que
respeitem a direitos, liberdades e garantias, máxime que restrinjam
tais direitos.

A decisão dos autos da qual o recorrente interpôs recurso para
o Supremo Tribunal de Justiça restringe indiscutivelmente a liberdade
do arguido, já que se traduz num aumento do prazo de duração da
prisão preventiva. Por outro lado, o Tribunal da Relação de Lisboa
proferiu a decisão «em 1.a instância», isto é, como igualmente se
realçou, sem ter sido a mesma objecto de apreciação anterior. Ora,
a tutela constitucional do direito de recorrer de decisões que res-
tringem direitos fundamentais em processo penal impõe a possibi-
lidade efectiva de uma reapreciação em recurso, o que no caso poderia
consistir no recurso para o Supremo Tribunal de Justiça.

O Ministério Público refere, porém, que a questão da declaração
de excepcional complexidade do processo foi apreciada no despacho

inicial do relator e no acórdão que sobre ele recaiu, pretendendo
com isso salientar ter havido quanto a essa questão oportunidade
processual de contra-argumentar e uma possibilidade efectiva de rea-
preciação por quem a ditou.

Contudo, tal tramitação não se confunde com a garantia consti-
tucional de um direito de recorrer. Com efeito, o despacho inicial
não constitui a decisão definitiva da instância, que só ocorre com
a prolação do acórdão (ou com o trânsito em julgado do despacho).
Desse modo, só uma instância se pronunciou no caso.

Como se referiu, a Constituição prevê expressamente o recurso
como garantia de defesa e a noção de recurso implica, como seu
conteúdo fundamental, a apreciação da decisão por órgão diferente
(superior hierarquicamente) daquele que proferiu a decisão impug-
nada sempre que ele exista (cf. Armindo Ribeiro Mendes, Recursos
em Processo Civil, 1999, p. 21; Germano Marques da Silva, Curso
de Processo Penal, III, 2.a ed., 2000, pp. 309 e segs.). Diversamente,
a reclamação consiste na apreciação da questão pelo mesmo órgão
jurisdicional que proferiu a decisão.

Aquele sentido autónomo do recurso como garantia constitucional
não se esgota, porém, numa «dupla apreciação» pelo mesmo órgão.
Trata-se, antes, de uma expressa garantia de reponderação por órgão
distinto e superior no sentido de assegurar plena imparcialidade e
objectividade na decisão de uma questão que afecte os direitos
fundamentais.

Assim, a tutela constitucional do direito de recorrer quanto a deci-
sões que impliquem uma definitiva afectação de direitos há-de implicar
a garantia efectiva do recurso, no caso de tal ser possível (por existir
instância adequada e superior), nas decisões que restringem direitos
fundamentais, não sendo suficiente para a sua concretização a pos-
sibilidade que o arguido tem de reclamar perante o órgão que proferiu
a decisão.

Também o Ministério Público invoca, contrapondo a uma pers-
pectiva de violação do direito ao recurso, os Acórdãos do Tribunal
Constitucional n.os 390/2004, de 2 de Junho, Diário da República,
2.a série, de 7 de Julho de 2004, e 94/2001, de 13 de Março, Diário
da República, 2.a série, de 24 de Abril de 2001. Contudo, tais arestos
não colidem com a perspectiva que agora se acolhe.

O Acórdão n.o 390/2004 versa sobre uma questão que tem a ver
com a recorribilidade de decisão que indeferiu a arguição de nulidade
de um acórdão proferido em 2.a instância pela relação. Porém, ainda
aí, o Tribunal Constitucional invocou a não obrigatoriedade de auto-
nomização da questão da nulidade de decisão em relação à questão
de fundo e a natureza meramente procedimental ou processual de
tais regras, o que não acontece no caso. Trata-se de uma situação
que tem uma conexão com a restrição de direitos, liberdades e garan-
tias diferente da subjacente aos presentes autos, a qual põe direc-
tamente em causa o prolongamento da prisão preventiva.

O Acórdão n.o 94/2001, por seu turno, respeita à recorribilidade
em matéria cível apreciada no processo penal. Trata-se, pois, de ques-
tão de relevância diversa da dos presentes autos.

O Ministério Público invoca, ainda, a questão relacionada com a
possibilidade de a declaração de excepcional complexidade do pro-
cesso poder ocorrer no Supremo Tribunal de Justiça. Porém, não
só tal não é a questão dos autos, pelo que não caberia agora apreciá-la,
como também sempre existiriam nesse caso argumentos de viabilidade
do recurso ou relacionados com a composição e posição na ordem
dos tribunais judiciais do Supremo Tribunal de Justiça que não podem
ser transpostos, sem mais, para o Tribunal da Relação.

Finalmente, também não prejudica a consideração de violação do
direito ao recurso da presente norma a perspectiva expendida no
Acórdão n.o 49/2003, de 29 de Janeiro, Diário da República, 2.a série,
de 16 de Abril de 2003, quanto à não inconstitucionalidade do
artigo 400.o, alínea e), do Código de Processo Penal, em que sobre
a mesma questão foi a final proferida uma decisão por duas instâncias
diferentes, de nível hierárquico diverso, na ordem dos tribunais judi-
ciais. Já a decisão quanto à especial complexidade do processo não
define, de modo algum, a questão controvertida objecto da causa,
não sendo análoga à da desconformidade de decisões sobre o objecto
do processo.

Questão mais próxima da agora controvertida é, antes, a que se
relaciona com a própria decretação ou manutenção da prisão pre-
ventiva, relativamente à qual o recurso está previsto no Código de
Processo Penal como meio de impugnação normal, nos termos do
artigo 219.o, bem como o disposto no artigo 432.o, alínea a), que
prevê o recurso para o Supremo Tribunal de Justiça das decisões
proferidas pelas relações em 1.a instância. Por outro lado, o Código
de Processo Penal prevê, por exemplo, como decisão em primeira
instância pela relação o julgamento de juízes de direito [artigo 12.o,
n.o 2, alínea a)], não deixando de existir, por isso, recurso para o
Supremo Tribunal de Justiça. Embora sem que daí se retirem argu-
mentos sobre a inconstitucionalidade da norma em crise, tudo aponta
para que razões de semelhança justifiquem o mesmo regime, em que,
sem dúvida, se manifesta o direito ao recurso garantido pela Cons-
tituição.
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7 — Assim, conclui-se pela inconstitucionalidade por violação do
n.o 1 do artigo 32.o da Constituição da norma do artigo 400.o, n.o 1,
alínea c), do Código de Processo Penal, interpretada no sentido de
ser irrecorrível uma decisão do Tribunal da Relação que se pronuncie
pela primeira vez sobre a especial complexidade do processo,
declarando-a.

III — Decisão. — 8 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide:

a) Não tomar conhecimento da questão de constitucionalidade
relativa às normas dos artigos 151.o, 163.o, 215.o, n.os 1, alí-
nea d), e 3, e 216.o do Código de Processo Penal;

b) Julgar inconstitucional por violação do n.o 1 do artigo 32.o
da Constituição a norma do artigo 400.o, n.o 1, alínea c),
do Código de Processo Penal, interpretada no sentido de ser
irrecorrível uma decisão do tribunal da relação que se pro-
nuncie pela primeira vez sobre a especial complexidade do
processo, declarando-a;

concedendo, consequentemente, provimento ao recurso e revogando
a decisão recorrida, que deverá ser reformulada de acordo com o
presente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 30 de Novembro de 2004. — Maria Fernanda Palma —
Mário José de Araújo Torres — Paulo Mota Pinto — Benjamim Rodri-
gues — Rui Manuel Moura Ramos.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 1134/2005 (2.a série). — Alteração da composição
da equipa de projecto e de auditoria ao EURO 2004 e fixação do prazo
da sua conclusão. — Através do despacho n.o 5/2003-GP, de 15 de
Janeiro (in Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro
de 2003), foi constituída uma equipa de projecto e de auditoria de
natureza interdisciplinar e interdepartamental para acompanhamento
e controlo do EURO 2004.

A sua composição inicial foi entretanto reforçada pelo despacho
n.o 27/2004-GP, de 3 de Maio.

A 1.a fase da auditoria foi concluída com a aprovação, pela 2.a Sec-
ção, de sete relatórios intercalares.

Conforme proposta do conselheiro relator, aceite pela 2.a Secção,
foi considerado que a auditoria em causa comportaria uma 2.a fase,
com objectivos determinados, a qual se encontra já a ser realizada,
prevendo-se a sua conclusão em 31 de Julho de 2005.

A recente modificação da situação funcional de dois membros da
equipa de projecto e de auditoria, nomeados auditores-chefes, obriga
a uma alteração da composição da equipa e da remuneração definida,
o que se opera com o presente despacho.

Nestes termos, sob proposta do director-geral, determino, ao abrigo
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, o seguinte:

1 — A equipa de projecto e de auditoria ao EURO 2004 passa
a ter a composição seguinte:

Dr. António Garcia, auditor-chefe, que coordenará.
Dr.a Isabel Relvas Cacheira.
Dr.a Maria José Brochado.
Dr. Ricardo Pinheiro.

O apoio jurídico à equipa continuará a ser prestado pelo Dr. Carlos
Pignatelli Goes Oliveira.

2 — O coordenador e os demais membros da equipa continuarão
a desenvolver esta actividade em acumulação com outras tarefas de
que sejam incumbidos no âmbito dos respectivos departamentos, aufe-
rindo os Drs. Isabel Relvas Cacheira, Maria José Brochado e Ricardo
Pinheiro uma remuneração suplementar mensal ilíquida de E 500.

3 — A equipa de projecto e de auditoria cessa a sua actividade
em 31 de Julho de 2005.

3 de Janeiro de 2005. — Pelo Conselheiro Presidente, o Vice-Pre-
sidente, Ernesto Cunha.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 1135/2005 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Justiça de 27 de Dezembro de 2004:

José Manuel Gonçalves Pica, inspector, de nível 4, do quadro de
pessoal da Polícia Judiciária, remunerado pelo escalão 4,

índice 265 — nomeado para em regime de comissão de serviço exer-
cer funções no Departamento Central de Investigação e Acção
Penal (DCIAP) da Procuradoria-Geral da República.

5 de Janeiro de 2005. — O Secretário, Carlos José de Sousa Mendes.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 1136/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, nomeio, para
deliberar sobre o pedido de reconhecimento de habilitações apre-
sentado nesta Universidade por Carolina Maria Curvelo Cabral, os
seguintes elementos:

Doutora Gilberta Margarida de Medeiros Pavão Nunes Rocha,
professora catedrática do Departamento de História, Filosofia
e Ciências Sociais da Universidade dos Açores, que presidirá.

Doutor Jorge Manuel Ávila de Lima, professor auxiliar do Depar-
tamento de Ciências da Educação da Universidade dos Açores.

Doutor Rolando Lima Latanda Gonçalves, professor auxiliar do
Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais da Uni-
versidade dos Açores.

Doutor Octávio Henrique Ribeiro de Medeiros, professor auxiliar
do Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais da
Universidade dos Açores.

28 de Dezembro de 2004. — O Vice-Reitor, José Luís Brandão da
Luz.

Rectificação n.o 73/2005. — Por se ter verificado um lapso no
teor do despacho n.o 204/2004, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 29 de Dezembro de 2004, o despacho n.o 27 159,
a p. 19 291, procede-se à respectiva rectificação nos seguintes termos:

«Nos termos do disposto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, o júri das provas de doutoramento no ramo de
Línguas e Literaturas Românicas, especialidade de Literatura Por-
tuguesa, requeridas pela licenciada Maria Madalena Marcos Carlos
Teixeira da Silva, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutora Maria de Fátima Aires Pereira Marinho Saraiva,
professora catedrática da Faculdde de Letras da Univer-
sidade do Porto.

Doutor António Manuel Bettencourt Machado Pires, pro-
fessor catedrático do Departamento de Línguas e Lite-
raturas Modernas da Universidade dos Açores.

Doutor Fernando Jorge Vieira Pimentel, professor catedrá-
tico do Departamento de Línguas e Literaturas Modernas
da Universidade dos Açores.

Doutora Rosa Maria Baptista Goulart, professora catedrá-
tica do Departamento de Línguas e Literaturas Modernas
da Universidade dos Açores.

Doutor António Manuel dos Santos Ferreira, professor auxi-
liar da Universidde de Aveiro.

Doutor José António Magalhães Gomes, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação do Porto.»

29 de Dezembro de 2004. — O Vice-Reitor, José Luís Brandão da
Luz.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Edital n.o 129/2005 (2.a série). — Referência CD-Q-2-DRH/2005. —
A Doutora Maria Helena Vaz de Carvalho Nazaré, professora catedrática
e reitora da Universidade de Aveiro, no uso da competência que lhe
foi conferida pelo artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro,
conjugado com o artigo 20.o da Lei no 108/88, de 24 de Setembro,
nos termos do disposto no artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, se abre concurso documental para preenchimento
de um lugar de professor catedrático do grupo/subgrupo 4 — Matemática.


